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    PREFÁCIO




    A área da Educação consolidou-se com um campo de estudos necessariamente aberto à intervenção e convergência de olhares originários de diferentes disciplinas. As subáreas temáticas, muitas delas declaradamente filiadas a campos disciplinares específicos, transformaram-se em lugares de encontro intelectual para pesquisadores de variadas formações universitárias. Este perfil marca os Programas de Pós-Graduação em Educação, que se multiplicaram na universidade brasileira, e enriquece os eventos científicos da área de estudos, caracterizados pela diversidade que torna o diálogo profícuo.




    Inicio este prefácio demarcando tal aspecto, com o objetivo de assinalar um aspecto distintivo da pesquisa que aqui se deseja apresentar. A contribuição particular do esforço de entendimento a respeito da expansão do ensino secundário no estado do Rio de Janeiro, no período histórico aqui tratado, decorre, sobretudo, do encontro entre as disciplinas de história e geografia, na área da educação.




    A Geografia histórica constituiu-se como uma vertente de pesquisas que trouxe grande contribuição ao conhecimento da sociedade brasileira. No ano de 1998, o geógrafo Maurício de Almeida Abreu publicava, em um periódico português, um artigo que se tornou clássico, intitulado Sobre a memória das cidades.1 Explicitava, então, sua defesa de um mergulho no passado, que permitisse uma compreensão mais profunda dos processos de configuração do espaço urbano. Lançando mão do conceito de memória, alertava para a densidade das relações sociais que estiveram na base dos desenhos adquiridos e das representações impregnadas no presente das cidades.




    Seu trabalho de pesquisa histórica sobre a cidade do Rio de Janeiro tornou-se referência obrigatória para os pesquisadores que se debruçaram sobre questões ligadas à cidade, mesmo que particulares, nos mais diversos campos disciplinares. Espaço e tempo, enquanto categorias de análise intrinsecamente articuladas, conquistaram, desde então, cada vez maior presença nos estudos das Ciências Humanas e Sociais. Na Geografia, em particular, na qual o espaço está inserido como categoria central, o tratamento temporal dos fenômenos frutificou em leituras de grande envergadura, incentivando novas vertentes de pesquisa.




    A pesquisa histórica em educação, por outro lado, usufruiu dessa conjugação espaço-tempo, de múltiplas formas, no seu crescimento e consolidação como subárea de destaque na área da Educação. Libertando-se de uma abordagem fortemente concentrada nas referências construídas pela legislação, a História da Educação renovou-se juntamente com a expansão da pesquisa em nível de pós-graduação. Pautando-se por marcos temporais cada vez mais referenciados pelas trajetórias de seus próprios objetos, o espaço impôs-se como categoria associada à especificidade do fenômeno educativo.




    No estudo histórico da educação, tornou-se inevitável que a instituição escola ocupasse um lugar avantajado. O espaço escolar e seu entorno impuseram-se como focos de atenção dos historiadores da educação. A escolha do lugar de instalação, como ponto de partida, impulsionou um conjunto de interrogações ligadas à localização espacial e o mundo de relações implicadas nessas escolhas, na sua efetivação ou frustação, nos grupos sociais atendidos ou desprezados, nos projetos embutidos na sua concretização.




    Mas a reflexão sobre o espaço avançou na direção dos prédios escolares, interrogando os sentidos e concepções embutidos nos projetos que começaram a ser materializados desde o período final do século XIX. Para além dos estilos arquitetônicos, interessou aos historiadores da educação a relação que os traços da construção e a distribuição espacial neles concretizada mantinham com as novas teses higienistas e pedagógicas.




    A pesquisa empreendida por Giam Carmine Cupello Miceli demonstra que a abordagem que toma por eixo de problematização as relações entre espaço e escolarização ainda pode contribuir para novas questões nas narrativas em História da Educação. Sem se render à hipótese de uma relação direta entre oferta de ensino secundário e formação da força de trabalho, sua pesquisa concentrou-se na distribuição espacial das instituições que passaram a oferecer este ramo do ensino.




    A reforma do ensino secundário liderada por Francisco Campos, então Ministro da Educação e Saúde Pública, no ano de 1931, tendeu a ser observada por seu aspecto organizativo, que consolidou a obrigatoriedade de conclusão do nível secundário para a prestação de exames de ingresso à educação superior. Vários estudos vêm sendo empreendidos para perceber o seu impacto no âmbito dos estados da federação, tendo em vista o papel central desempenhado por essa instância de governo na escolarização básica, desde o século XIX, no Brasil.




    A contribuição do presente trabalho de pesquisa decorre exatamente do foco nos processos de espacialização desse ensino, no estado do Rio de Janeiro, a partir da Reforma Francisco Campos. A espacialização aqui, vale assinalar, não foi vista como um simples processo a ser cartografado, como um registro por si só importante. Com apoio na densidade do conceito de espaço, tal como aparece nos estudos e debates no campo da Geografia, esta pesquisa mergulha em questões que envolvem as relações políticas, econômicas e sociais imbricadas nessa distribuição.




    Os agentes construtores do Estado foram, também, construtores dessa espacialidade, gerida por disputas, campos de interesses e possibilidades, que ultrapassavam, amplamente, os objetivos educacionais e pedagógicos. Sobre a motivação geral do setor privado em constituir uma área de investimentos que consubstanciasse um novo mercado, outros desejos ganhavam força e buscavam influir em decisões fundamentais para a oferta do ensino secundário no estado.




    A pesquisa demonstrou que o espaço das instituições públicas manteve-se contido, restrito aos dois núcleos urbanos que disputavam historicamente o lugar de capital do estado do Rio: as cidades de Niterói e Campos. Mesmo as instituições privadas que ofereciam este nível de ensino não chegaram a se multiplicar e espalhar de forma densa no território estadual. Desenharam-se núcleos, tal como o autor deste trabalho denomina as localidades que findaram por ter uma posição destacada nesse mapa final.




    Deste ponto de vista, a pesquisa que aqui se apresenta, traz elementos significativos ao debate sobre a marca elitizante que caracteriza os processos de escolarização na história deste país chamado Brasil. Um ramo de ensino que passava a ser exigido para ingresso aos cursos de nível superior não recebeu, por parte dos grupos dirigentes, o estímulo necessário para que se tornasse minimamente inclusivo, possível de ser concluído por segmentos sociais mais amplos e menos privilegiados. Seria necessário aguardar as lutas dos trabalhadores após a queda do Estado Novo, para que o ensino secundário pudesse ser acessado pelos seus filhos. Este trabalho nos auxilia na compreensão do quanto se esperou por essa conquista, mesmo que parcial e limitada.




    




    

      

        1 ABREU, Maurício de Almeida. Sobre a memória das cidades. Revista da Faculdade de Letras – Geografia I série, Porto, v. XIV, p. 77-97, 1998.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Seis anos separam a defesa de minha dissertação de mestrado – intitulada “O Processo de Espacialização do Ensino Secundário no Antigo Estado do Rio de Janeiro (1931-1942): uma Análise Histórica e Geográfica”- da publicação da mesma pesquisa em formato de livro. Algumas percepções mudaram, descobertas emergiram e leituras foram feitas, refeitas e refinadas ao longo de um intervalo relativamente longo. Ainda assim, opto por apresentar aos leitores e leitoras o material sem muitas alterações, de modo que seja possível captar quase que integralmente o que pesquisei entre os anos de 2013 e 2015.




    As relações entre os campos da Geografia e da Educação, em parte considerável dos casos, ficam restritas ao âmbito do ensino de Geografia, incluindo aí métodos, materiais didáticos, análises de livros, dentre outros pontos fundamentais. Todavia, faltam investigações que estabeleçam, pelo viés do espaço, os vínculos entre instituições de ensino e uma trama mais ampla, que inclua objetos espaciais diversos, além de contextualizações – históricas e políticas - mais abrangentes. Quando tais vínculos aparecem, ficam eles muitos presos ao espaço interno da escola: seus arranjos, seus mobiliários, as circulações, os usos do espaço e do tempo da instituição de ensino, enfim, parte do que Dominique Julia chama de cultura escolar. Por isso, ao longo do livro, estabeleço a diferença entre o espaço da escola e a escola no espaço.




    O que aqui apresento é uma interface entre a História da Educação, a Geografia Cultural, a Geografia Histórica e a Geografia Urbana. Pode soar excessivamente eclético, mas em determinadas partes do livro esses campos estarão presentes de alguma maneira, dialogando entre si. É como se, com o desenrolar das investigações, esse ecletismo fosse pedido pela pesquisa.




    A pesquisa que compartilho trata de um contexto marcado por uma reforma educacional válida para todo o país, reforma voltada a um nível de ensino a que pouquíssimos jovens tinham acesso, dado seu caráter excludente, propedêutico e enciclopédico em um país ainda marcado por índices assustadores de analfabetismo, um cenário político de autoritarismo, que posteriormente veio a se tornar uma ditadura.




    Diante da necessidade de estabelecer uma contextualização relativamente complexa, dado o alto grau de entrecruzamentos presentes na pesquisa que então se desenrolava, fui aos arquivos em busca de documentos que dialogassem com as referências bibliográficas levantadas, com o objetivo de fazer um mapeamento das instituições de ensino secundário no antigo Estado do Rio de Janeiro. Os arquivos visitados foram, nesta ordem: Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ) e Biblioteca Nacional. Nos três primeiros arquivos, buscas exaustivas foram feitas nos Diários Oficiais do Estado (chamados, à época, de Expedientes), onde percebi que pouco era mencionado sobre o ensino secundário. Já na Biblioteca Nacional, foi feito um levantamento nas edições do Jornal O Fluminense, onde, curiosamente, pude extrair informações relevantes das propagandas de instituições privadas de ensino secundário. Vi que simples propagandas significavam uma fonte densa exatamente do que eu procurava: a inserção de instituições de ensino em uma trama espacial. Nesta trama, lembro do historiador e geógrafo Vidal de La Blache, que afirmou que o onde era fundamental para se compreender o porquê.




    De modo geral, o levantamento permitiu a constatação do que já não era novidade: o ensino secundário não era para todos. Ou melhor, o ensino secundário era para poucas pessoas. Entretanto, isso estava longe de significar uma resposta. Havia questões a serem descortinadas: onde estavam localizadas essas poucas instituições? Elas eram públicas ou privadas? Quem tinha acesso a elas? Como elas podiam ser acessadas? Em que parte da cidade elas estavam situadas? Afinal, tais instituições estavam a serviço de quem e com quais finalidades? Assim, a pesquisa foi ganhando corpo.




    Portanto, de certa forma, é um livro sobre exclusão escolar. Lamentavelmente, não é raro que alguma pessoa muito idosa já tenha nos dito “eu só estudei até a quarta série”. Era a necessidade de trabalhar para ajudar a família? Sem dúvidas, mas, além disso, tratava-se de um projeto estatal que fazia com que a escolarização completa não fosse voltada a todas as pessoas. Então, de maneira bem resumida, posso afirmar que se trata de um livro sobre exclusão escolar em diálogo com o espaço geográfico. É um livro sobre privações, no final das contas.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Ao participar do curso de pós-graduação lato sensu Os Profissionais da Escola e as Práticas Curriculares, oferecido pela Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense, entre os anos de 2009 e 2011, e ao apresentar como trabalho final uma monografia intitulada “O contexto educacional brasileiro e a nova relação capital/trabalho: a formação do ‘homem novo’ e a Era Vargas”, vi que esse período de nossa história pode ser analisado através de múltiplas perspectivas. Vários foram os acontecimentos, nas mais variadas dimensões da vida social, que marcaram o período. Afirmo que




    (...) nem sempre a História se faz por aquilo que somos capazes de imaginar. E foi justamente essa a graça de pesquisar a Era Vargas. A graça reside no encontro com o novo. Essa possibilidade de encontro com o novo e com o inusitado foi o motor desta pesquisa (MICELI, 2011:58).




    Nesta dissertação, esse pensamento permanece. Apesar das discordâncias que hoje tenho em relação à minha monografia da pós-graduação, mantenho a ideia de que analisar o Brasil, sobretudo nas décadas de 1930 e 1940, proporciona-nos surpresas impressionantes.




    Na verdade, minha pesquisa sobre a Era Vargas começou um pouco antes do meu ingresso efetivo na área da educação, ainda quando era estudante da Faculdade de Geografia da mesma instituição. Sob orientação do professor Nelson da Nóbrega Fernandes, comecei a investigar o processo de eletrificação dos trens da Estrada de Ferro Central do Brasil e a ocupação do subúrbio ferroviário carioca. Esse tema foi investigado por um viés político, econômico, cultural, habitacional, técnico, histórico e espacial. O principal objetivo era apreender o processo de expansão do subúrbio ferroviário do Rio de Janeiro, tendo, como fator principal, a eletrificação dos trens da Central do Brasil. Comecei, então, a perceber que a Era Vargas era bem mais complexa e rica do que eu imaginava. Comecei a lecionar e ingressei na Pós-Graduação em Educação, o que me impediu de continuar tal pesquisa.




    Dois anos depois, postulo o ingresso no mestrado em Educação na Faculdade de Educação da UFF, e diante das dificuldades em se definir um objeto de análise, pensei na possibilidade de usar o conhecimento sobre a Era Vargas que eu havia acumulado. Obviamente, o objeto seria diferente daquele definido na Faculdade de Geografia. Todavia, o arcabouço era o mesmo. Já dominava minimamente o contexto que marca o período em questão e acreditei que seria possível investigá-lo com maior profundidade.




    Surge um objeto de pesquisa, e, com ele, surgem os desafios. O primeiro deles, sem dúvida, é o tempo para realizar uma pesquisa desse porte. O segundo é conciliar a pesquisa com outras atividades, incluindo o magistério e a atuação no Conselho Escolar da escola em que leciono, na rede municipal de Itaboraí.




    O terceiro, mais complexo, é a falta de habilidade que carrego em relação à pesquisa histórica. Não sou historiador, mas tive que adquirir certa experiência, além de mudar meu modo de escrever. De acordo com Claudia Alves, minha orientadora do mestrado, “o geógrafo sempre escreve com muita certeza”. Fui obrigado a me desfazer disto, já que, no campo da História, nunca sabemos se tivemos acesso a todas as fontes, e é bem provável que não. CÔRTE (2014:93) afirma que “o fracionamento dos documentos é um impedimento ao pleno conhecimento do material acumulado e seu conteúdo”. Tive que abandonar termos como “certamente”, “obviamente”, “sem dúvidas”, enfim, tudo aquilo que sugerisse certeza sobre o que escrevia. Na pesquisa, troquei a certeza por um número cada vez maior de dúvidas. Tive que me aprofundar na leitura histórica, tive que aprender a manusear um microfilme, tive que localizar os arquivos e as fontes no interior dos arquivos, dentre tantas outras novidades. Tudo isso em dois anos.




    Conhecendo os colegas do mestrado, fui vendo como foram suas respectivas trajetórias: em alguns casos, o estudante vinha pesquisando aquele tema (ou, no mínimo, algum objeto dentro da História da Educação) desde a graduação. Além disso, o estudante vinha da Pedagogia ou da História. Assustou-me o fato de pensar que eu vinha de outra área – Geografia -, além de nunca ter pesquisado nada sobre História da Educação. Isso só ocorreu quando do meu ingresso no curso de especialização.




    Mesmo assim, resolvi encarar o desafio, até porque eu sabia que tinha uma bagagem razoável dentro do objeto que me propus a investigar. Então, surge o objeto que esta dissertação, agora livro, apresenta: a análise da difusão do ensino secundário no estado do Rio de Janeiro, entre os anos de 1931 e 19422.




    O recorte temporal pode ser justificado, já que em 1931 tivemos a Reforma Francisco Campos, enquanto em 1942 tivemos a Reforma Capanema. Portanto, esta pesquisa está enquadrada no intervalo em que esteve em vigência a Reforma Francisco Campos.




    Categorias importantes entram em cena: público, privado, Estado, dentre outras. De acordo com Buffa (2011:53), “uma categoria de análise é um conceito que nos permite dar uma ‘arrumação’, um ‘arranjo’ no campo que se quer investigar”. Ou seja, todas essas categorias são úteis, pois nos ajudam a organizar e a delimitar o objeto que nos propomos a analisar.




    O maior objetivo passa a ser a reconstrução do processo de difusão do ensino secundário no estado do Rio de Janeiro, a partir de dois conceitos básicos: Estado e espaço geográfico. Sendo uma tentativa de reconstrução, opto por recorrer a tais categorias.




    Tomo o Estado (que difere de governo) enquanto agente normatizador e, ao mesmo tempo, enquanto campo de conflitos de disputas. Público e privado aparecem em constante embate, pois caberia definir qual dos dois seria o responsável por oferecer o maior número de vagas de ensino secundário.




    Para que seja possível saber quem ofereceria maior número de vagas nos estabelecimentos de ensino secundário, é imprescindível apreender o lugar que esse nível de ensino ocupava: como ele se constitui, para que ele serve, a quem ele serve, quais suas funções, dentre outros aspectos.




    O espaço geográfico, nesta pesquisa, é considerado um sistema indissociável de objetos e ações (SANTOS, 2008). Os objetos são todos aqueles que aparecem na superfície de nosso planeta. As ações, por sua vez, definem a localização, a forma e a função de cada objeto (objetos artificiais, principalmente), que podem ser definidos na esfera política, econômica e cultural, pelos mais diversos agentes.




    Apesar da contribuição de Milton Santos para a definição de espaço geográfico, concordo com Castro (2006), que afirma que a Geografia precisa incorporar uma perspectiva simbólica. Tal perspectiva é enriquecida pelas análises de Corrêa (2013) e Gomes (2013).




    Assim sendo, o espaço geográfico, sendo um sistema de objetos e ações, passa a contar com elementos simbólicos. A localização de um estabelecimento de ensino, assim como sua arquitetura, pode transmitir a ideia de poder, de centralidade, de religiosidade, dentre outras. Logo, é importante escapar parcialmente ao visível, tentando adentrar o campo simbólico.




    Além disso, é fundamental salientar que trabalharei com conceitos derivados do conceito de espaço geográfico: espacialização, espacialidade diferencial, região, dentre outros. Isso se deve ao fato de a investigação exigir diferentes recortes. Em primeiro lugar, concordo com Massey (2008:29) quando a autora afirma que o espaço geográfico está em permanente configuração. Tal afirmação pode ser constatada por nós nas pesquisas em arquivos: construção e transferência de escolas, instalação de fábricas, construção de estradas, obras de saneamento, dentre outros fatos, foram investigados. E a espacialização envolve este processo de criação de um arranjo: “Uma das razões de ser fundamentais da Geografia é a de tomar conhecimento da complexidade das configurações do espaço terrestre” (LACOSTE, 2010:66). Em segundo, sobre a espacialidade diferencial, Lacoste (2010:47) afirma que




    Vivemos, a partir do momento atual, uma espacialidade diferencial feita de uma multiplicidade de representações espaciais, de dimensões muito diversas, que correspondem a toda uma série de práticas e de ideias, mais ou menos dissociadas.




    Partindo das noções de espacialidade diferencial (LACOSTE, 2010) e multiescalaridade (SOUZA, 2006), ambas considerando o conceito-chave – espaço geográfico-, será possível analisar o objeto de pesquisa. O trecho supracitado, assim como o conceito de multiescalaridade, estabelece relações com esta pesquisa, na medida em que há, de modo intrincado, as esferas federal, estadual e municipal, sendo todas elas fundamentais à compreensão do objeto em questão.




    Esta pesquisa está dividida em três partes. Na primeira delas, investigo o ensino secundário, considerando sua importância após a Reforma Francisco Campos. Portanto, analiso a legislação e seus impactos nesse nível de ensino. Cabe, desse modo, apreender as características do ensino secundário, sobretudo a partir de 1931, ano em que a Reforma ocorreu.




    Na segunda, analiso o espaço geográfico, relacionando-o às instituições de ensino. É imprescindível buscar um conceito de espaço geográfico, de modo que esse possa ser articulado às pesquisas em História da Educação. Em muitas análises, o espaço aparece apenas como o espaço da escola, análises que, apesar de sua importância, podem se restringir ao caráter descritivo, apenas. Desse modo, descreve-se a organização do espaço escolar: disposição das carteiras, laboratórios, divisão do trabalho, limites no número de alunos, equipamentos necessários em um determinado contexto dentro de um processo de escolarização, dentre outros.




    Tais análises são fundamentais, mas diferem de nossa proposta. Busco, aqui, investigar a escola no espaço geográfico, ou seja, a escola inserida em algo mais abrangente. Para tal empreitada, o conceito de espaço geográfico é fundamental. No entanto, tal conceito deve ser passível de operação para as pesquisas em História da Educação.




    Na terceira, por sua vez, procuro demonstrar que o processo de difusão do ensino secundário no estado do Rio de Janeiro não se deu de forma homogênea, mas sim apoiado em alguns núcleos específicos. Em outras palavras, é possível afirmar que esse processo não apresentou um padrão. O ensino secundário concentrou-se em algumas áreas específicas do estado do Rio de Janeiro que, por suas características políticas, econômicas e culturais, facilitaram a concentração de instituições desse nível de ensino.




    Compreender a espacialização desse nível de ensino exige, primeiramente, localizar as instituições, mesmo diante do risco de não localizar todas as informações necessárias. Para dispor de dados básicos sobre as instituições de ensino secundário à época, tive que recorrer ao Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro – Fundo Departamento da Educação. Ali foi possível localizar mapas escolares, dentre os quais tive que separar aqueles pertencentes a instituições de ensino secundário.




    Após a localização desses mapas escolares, a contextualização tornou-se obrigatória. Coube inserir o ensino secundário no contexto estadual e municipal, o que me levou a romper com algumas ideias já consagradas no campo da História da Educação – tarefa já realizada por outros autores3 -, o que será detalhado ao longo do livro.




    A localização das instituições permitiu tratar os municípios com suas respectivas peculiaridades, possibilitando, assim, evitar raciocínios esquemáticos, cujo principal deles é a associação direta entre escolarização e urbanização. Foi possível, também, apreender o papel de cada município na divisão do trabalho do estado do Rio de Janeiro. Constato, a partir das fontes disponíveis, que, dos três municípios com a maior concentração de estabelecimentos de ensino secundário, dois deles tinham suas respectivas economias apoiadas na agropecuária, o que rompe com a associação anteriormente citada.




    Não é meu objetivo refutar tal vínculo, até porque ele existe. O objetivo é o de chamar a atenção para outras possibilidades. O ensino secundário apresentou certa expansão em áreas apoiadas na agropecuária, o que nos leva a indagar sobre as funções desse nível de ensino. Assim como ele era voltado à formação dos quadros dirigentes, também era um distintivo social, ou seja, era uma forma de diferenciar os que tinham acesso ao ensino secundário daqueles que não o tinham. Daí a importância das elites locais.




    Para que a contextualização seja efetivada, é indispensável a noção de multiescalaridade, proposta por Souza (2006). A noção de escala, comumente aplicada à cartografia, pode ser utilizada na análise de fenômenos diversos, incluindo este objeto de pesquisa. Temos, imbricadas, ações nacionais, estaduais e municipais. Não há como investigar o ensino secundário no Brasil da década de 1930 sem investigar a Reforma Francisco Campos. Ao mesmo tempo, não há como perceber o impacto da Reforma Francisco Campos sem a investigação das reformas estaduais do ensino secundário. Também não há como perceber os efeitos das reformas estaduais sem a análise dos municípios. Campos, um município com a economia apoiada na agropecuária possuía mais instituições de ensino secundário (sendo uma delas pública/oficial: o Liceu de Humanidades de Campos) do que São Gonçalo que, à época, contava com o maior parque industrial do estado do Rio de Janeiro. Analisar as características dos municípios do estado do Rio de Janeiro é fundamental, pois permite questionar análises esquemáticas que resultam em simplismos. Além disso, é útil no sentido de fazer com que seja possível perceber os reais impactos promovidos pela legislação.




    Enquanto fontes históricas, utilizo principalmente a legislação e um jornal no qual se faziam presentes notícias relativas ao estado do Rio de Janeiro: o jornal O Fluminense.




    Na legislação, foram encontrados dados referentes às mudanças nas políticas educacionais e ao processo de urbanização dos municípios do estado do Rio de Janeiro. Todavia, poucos dados sobre o ensino secundário foram encontrados. No jornal, por sua vez, tive acesso a dados mais específicos sobre os municípios, com destaque para a economia e a implantação de infraestrutura. Além disso, o jornal menciona a inauguração de instituições de ensino secundário. Por último, como dito anteriormente, os mapas escolares disponíveis no Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro também foram úteis.




    A título de observação, embora seja uma observação importantíssima, cabe, já na introdução, destacar que não adoto a postura de quem concorda que a década de 1930 foi um marco zero na educação brasileira. Embora esta pesquisa seja sobre a Reforma Francisco Campos e sobre a educação desse período, não busco insinuar que esse período foi o início de um processo de organização e regulamentação da educação escolar no país. O Brasil sofreu uma série de reformas educacionais nas décadas anteriores. Além disso, cabe valorizar as iniciativas não-oficiais que muitos cidadãos adotaram, em diferentes períodos, com o objetivo de instruir e educar.




    Por isso, o leitor presenciará a expressão “educação escolar”, em vez de, simplesmente, “educação”. A educação pode ocorrer em diferentes espaços e pode ser promovida pelos mais variados agentes. O uso indiscriminado do termo “educação”, no caso da pesquisa em História da Educação, e partindo do lugar deste que escreve, significa apagar, atropelar diversas práticas que, mesmo não sendo institucionalizadas, eram, também, educativas.




    Espero que este material seja útil no sentido de mostrar que chaves interpretativas diferentes das usuais nos ajudam a interpretar o ensino secundário e as políticas educacionais da década de 1930. Muitas questões aqui expostas não serão respondidas, já que exigem pesquisas de maior fôlego. Mesmo assim, apresento, aqui, algumas explicações e debates que podem significar bons acréscimos à historiografia da educação.




    Espero, também, que esta pesquisa seja mais uma tentativa de evidenciar processos e projetos de escolarização, tendo como alicerces o tempo e o espaço geográfico, mostrando como esses processos se vinculavam a projetos políticos, econômicos, culturais e, também, espaciais.




    




    

      

        2 Cabe destacar que a cidade do Rio de Janeiro não faz parte da pesquisa, já que, à época, o Rio de Janeiro era capital do país, integrando outra unidade federativa, Distrito Federal.


      




      

        3 Destacamos Dias (2012) que, em sua tese de doutorado, investigou o processo de escolarização em Nova Iguaçu. A autora mostra como o processo de escolarização ocorreu em uma área que, à época, tinha sua economia apoiada na agropecuária.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - O ENSINO SECUNDÁRIO COMO OBJETO DE REFORMULAÇÃO NA DÉCADA DE 1930




    1.1 BASES, CARACTERÍSTICAS E FUNÇÕES DO ENSINO SECUNDÁRIO




    Opresente capítulo tem o objetivo de investigar o processo de regulamentação do ensino secundário no estado do Rio de Janeiro. Trata-se de uma análise pertinente, já que a historiografia da educação exige pesquisas que enfatizem as Unidades da Federação. Isso não quer dizer que trabalhos sobre os estados sejam ausentes. Todavia, há maior volume de publicações sobre as políticas de amplitude nacional, talvez pela facilidade de acesso a algumas fontes.




    A visita aos arquivos oficiais mostra que o material mais disponível é a legislação. O material referente às leis apresenta-se concentrado em instituições como o Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ) e a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ). Entretanto, documentos igualmente importantes, que revelam os embates referentes à produção destas leis, são dificilmente encontrados. Quando encontrados, facilmente percebemos as lacunas existentes. Não há uma continuidade na disposição desses materiais, o que significa um obstáculo à análise.




    Neste livro, o enfoque reside no antigo Estado do Rio de Janeiro, que é o recorte espacial desta investigação. Em uma coletânea, Gondra et al.(2005) apresenta textos voltados a determinadas unidades da federação. Pinheiro (2012) afirma que a produção voltada ao recorte regional vem aumentando, conforme sua análise dos trabalhos apresentados no I Congresso Brasileiro de História da Educação. Tal fato pode ser verificado a partir dos trabalhos de Alves (2005), Boynard (2006), Boynard et al (2012), Faria Filho et al (2005), dentre outros. Entretanto, ainda predominam obras voltadas ao país, de forma genérica, sobretudo em manuais de História da Educação.




    Um segundo ponto a ser assinalado diz respeito a uma das principais fontes utilizadas na produção historiográfica da educação: a legislação. O propósito deste capítulo não é apresentar/descrever o Decreto N. 19.890, de 1931.




    Concordamos com Thompson quando ele diz que “(...) a lei não foi apenas imposta de cima sobre os homens: tem sido um meio onde outros conflitos sociais têm se travado” (apud FARIA FILHO et al, 2010). Além da legislação, é fundamental buscar outras fontes, como os jornais e revistas da época. A lei, por seu caráter oficial – e, no caso da reforma educacional em questão, por seu caráter centralizador – também impõe. Jornais e revistas podem, por vezes, revelar a aprovação ou reprovação por parte daqueles que, de algum modo, foram afetados pelo que fora promulgado. De acordo com Cunha (2010:177), os jornais serviram como “verdadeiros agentes da sociedade civil”. Várias são as evidências de diretores de estabelecimentos particulares de ensino secundário que fizeram uso do espaço permitido pela imprensa para criticar itens do Decreto n. 19.890.




    Para que a pesquisa vá além de uma apresentação da legislação então vigente, a contextualização é imprescindível. É fundamental apreender o lugar que o ensino secundário ocupava à época: sua importância (efetiva ou aparente), sua função e o público a que era destinado. É importante, também, perceber os reais impactos provocados pela legislação, além dos interesses em disputa.




    É importante pensar nas diversas articulações que tal temática estabelece com as análises sobre o espaço geográfico, que não é formado apenas pela dimensão concreta. As dimensões simbólica e política estão, também, presentes.




    Logo, o que chamo de espacialização do ensino secundário no estado do Rio de Janeiro significa a inserção deste nível de ensino em uma trama espacial (GOMES, 2013), em um conjunto de negociações e em conflitos de interesses. O resultado de todos esses fenômenos vai, de alguma maneira, se concretizar no espaço geográfico. Tal concretização pode se dar no plano da construção de estabelecimentos, bem como no plano da localização dos mesmos.




    Dessa forma, é indispensável interpretar as interferências da Reforma Francisco Campos, no estado do Rio de Janeiro, à luz da legislação federal e estadual, considerando que a primeira serviu como base à elaboração e execução da segunda, dado seu caráter centralizador.




    1.2 O ENSINO SECUNDÁRIO E AS REFORMAS EDUCACIONAIS DA DÉCADA DE 1930




    1.2.1 As bases da reforma do ensino secundário: o Brasil na década de 1930




    A educação na Era Vargas não pode ser investigada sem sua ligação a outros aspectos. Se, como afirma Nagle (2001), a educação é um subsistema, ou seja, um sistema inserido em outro sistema mais amplo, que engloba uma série de dimensões da vida social, a contextualização é imprescindível.




    O primeiro deles diz respeito ao processo de urbanização, que vai ao encontro da análise de Faria Filho (2005), para quem escolarização e urbanização caminham de forma conjunta, são fenômenos interligados4. Cabe ir além de um pensamento mais restrito que resume urbanização à criação e à expansão de cidades, compreendendo tal fenômeno de maneira mais abrangente, que inclui novas atividades econômicas, e, portanto, um novo perfil de mão de obra, a chegada de migrantes oriundos de zonas rurais, o aumento exponencial no número de eleitores, o surgimento de demandas por parte da sociedade e, principalmente, uma política que dê conta de tal complexidade.




    Na dimensão política, cabe ir além do autoritarismo que marcou a época. Ao mesmo tempo, não podemos reduzir o período ao chamado populismo5. Não cabe, nesta pesquisa, definir o populismo, conceito já sistematizado por diversos autores, mas sim evidenciar alguns pontos sobre o conceito, apesar dos riscos, como nos afirma Gomes (2001). Tais apontamentos são necessários, pois o populismo vem sendo usado de modo pejorativo, sendo confundido com clientelismo, paternalismo e mecanismos de compra de votos: “são populistas os políticos que enganam o povo” (GOMES, 2001:21). Desse modo, corre-se o risco da perda de carga conceitual. De acordo com Gomes (2001:20), trata-se de um conceito com “um dos mais altos graus de compartilhamento, plasticidade e solidificação, não apenas no espaço geográfico acadêmico”. Ainda de acordo com a autora (p.20), houve um “deslizamento de uma retórica sociológica erudita para uma retórica política popular”.




    Gomes (2001:24-5) apresenta três bases para o surgimento desse fenômeno político: o populismo seria uma política de massas, ligado ao processo de proletarização dos trabalhadores; em segundo lugar, o populismo teria ligações com a perda de representatividade da classe dirigente, que teria perdido a capacidade de criar os “valores e os estilos de vida orientadores de toda a sociedade”; em terceiro, há o líder populista, carismático, com capacidade de mobilizar as massas.




    Já para Ferreira (2001:64), o populismo foi uma categoria “imaginada”, “construída” para explicar a política no período compreendido entre os anos de 1930 e 1964. O populismo, de acordo com o autor (p.65), teria surgido no momento do deslocamento de populações do campo para a cidade, o que não se deu por acaso, mas sim em um contexto de industrialização.




    Como dito anteriormente, não é meu propósito definir o populismo, mas sim destacar algumas características básicas que, de algum modo, auxiliam o desenvolvimento desta pesquisa. Vale destacar, nesse caso, seu caráter urbano, sinalizado por Gomes (2001) e Conniff (2006); a emergência de um líder carismático, de acordo com Gomes (2001; 2012) e, por último, os investimentos em setores considerados básicos: educação, transporte, habitação, dentre outros6.
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